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Vogais Efectivas — Célia Maria Marques Simões Moreira Ventura, 
técnica superior (Educação — Educação, Acção Social e Juventude) 
e Helena Maria Paiva Travassos Mota, técnica superior (Serviço So-
cial — Educação, Acção Social e Juventude);

Vogais suplentes — Maria do Carmo Oliveira Neves, técnica superior 
(Candidaturas Comunitárias — Gabinete da Presidência) e Anabela de 
Paiva Fernandes Dias, técnica superior (Serviço Social — Educação, 
Acção Social e Juventude).

PC Ref. C:
Presidente — Margarida Maria Lopes Custódio Fróis, técnica superior 

(Biblioteca e Documentação — Cultura e Desporto);
Vogais efectivos — Gonçalo Nuno Figueiredo Dias, Técnico Superior 

(Desporto — Cultura e Desporto) e Alfredo Carreira Fonseca Costa, 
Técnico Superior (Relações Públicas, Gabinete da Presidência);

Vogais suplentes — Fátima Alexandra Figueiredo Brandão Novais, 
técnica superior (Relações Públicas — Cultura e Desporto) e Maria 
do Carmo das Neves Jorge, técnica superior (Sociologia — Educação, 
Acção Social e Juventude).

PC Ref. D:
Presidente — Ana Rita das Neves Oliveira, técnica superior (Am-

biente — Estudo, Projecto e Planeamento);
Vogais efectivos — Maria Eduarda Costa Quaresma Figueiredo, téc-

nica superior (Planeamento Regional e Urbano — Obras Particulares) e 
Bruno Miguel Madeira Dinis, Técnico Superior (Arquitecto — Estudo, 
Projecto e Planeamento);

Vogais suplentes — Maria do Carmo Oliveira Neves, técnica superior 
(Candidaturas Comunitárias — Gabinete da Presidência) e António 
Ribeiro, Técnico Superior (Engenharia Agrária — Desenvolvimento 
Económico).

De acordo com o disposto no n.º 3 do artº20.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22/01, foram designados os Vogais efectivos que substituem o Presi-
dente do Júri nas suas faltas e impedimentos.

20 — Prazo de validade: Os procedimentos concursais são válidos 
para o preenchimento dos postos de trabalho em recrutamento e para os 
efeitos previstos no n.º 1 e n.º 2 do artº40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22/01.

21 — Publicitação: Os procedimentos concursais serão publicitados 
de acordo com o n.º 1 do artº19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01.

22 — Eventuais esclarecimentos: através do contacto telefónico 235 
200 156 ou do correio electrónico recursos.humanos@cm -arganil.pt.

Paços do Município de Arganil, 16 de Abril de 2010. — O Presidente 
da Câmara Municipal de Arganil, Ricardo Pereira Alves, Eng.

303157601 

 MUNICÍPIO DA AZAMBUJA

Aviso n.º 8632/2010
Para os devidos efeitos e nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 57.º 

e n.º 2 do artigo 49.º da Lei n.º 8/2008 de 9 de Setembro, dá -se conheci-
mento que, por deliberação da Câmara Municipal de Azambuja de 13 de 
Abril de 2010, foi aprovado, a aplicação de uma pena de despedimento, 
à trabalhadora Cecília Henriqueta Gonçalves Morgado. A pena foi -lhe 
aplicada por ter violado o dever de assiduidade previsto no n.º 1, alínea i) 
do n.º 2 e n.º 11 do artigo 3.º da citada lei.

Mais se informa que a decisão produzirá efeitos 15 dias após a pu-
blicação do presente aviso, de acordo com o disposto no artigo 58.º da 
citada lei.

Informa -se ainda que da referida decisão cabe recurso nos termos 
da lei.

Azambuja, 21 de Abril de 2010. — O Vice -Presidente com o pelouro 
dos recursos humanos, Luís Manuel Abreu de Sousa.

303172043 

 Edital n.º 401/2010

Regulamento Municipal da Urbanização e Edificação
Joaquim António Neves Ramos, Presidente da Câmara Municipal 

de Azambuja, ao abrigo da competência que lhe confere a alínea v) 
do n.º 1 do artigo 68.º da Lei n.º 69/99, de 18 de Setembro, na redac-
ção dada pela Lei n.º 5 -A/02, de 11 de Janeiro, e nos termos e para 
os efeitos do disposto no artigo 118.º do Código do Procedimento 

Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de No-
vembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, e n.º 3 
do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, alterado 
pela Lei n.º 26/20010, de 26 de Março, torna público pelo presente que 
o projecto de Regulamento Municipal da Urbanização e Edificação 
do Município de Azambuja, aprovado em reunião extraordinária da 
Câmara Municipal de 22/04/2010, se encontra submetido a aprecia-
ção pública, pelo período de 30 dias após a publicação do presente 
no Diário da República. As observações e eventuais sugestões dos 
interessados deverão ser dirigidas por escrito ao Presidente da Câ-
mara Municipal de Azambuja, através de carta registada com aviso 
de recepção, para Largo do Município, n.º 19 2050 -315 Azambuja, 
por e -mail, para o endereço electrónico geral@cm -azambuja.pt ou 
directamente na UAP.

E para constar se lavrou o presente Edital e outros de igual teor que 
vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

Azambuja, 26 de Abril de 2010. — O Presidente da Câmara, Joaquim 
António Neves Ramos.

Projecto Regulamento Municipal da Urbanização e Edificação

Nota Justificativa
O Regulamento Municipal da Urbanização e da Edificação foi re-

centemente alterado em virtude da publicação da Lei n.º 60/2007, de 
4 de Setembro, que altera e republica o Decreto  -Lei n.º 555/99, de 
16 de Dezembro que aprova o Regime Jurídico da Urbanização e da 
Edificação.

Todavia, as relações jurídico -tributárias geradoras da obrigação 
de pagamento de taxas às autarquias locais foram objecto de uma 
importante alteração de regime, protagonizada pela publicação da 
Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de Dezembro, cujo artigo 17.º impõe a 
adequação dos regulamentos municipais com vista a assegurar a 
compatibilidade dos mesmos com o referido diploma. Tal imposi-
ção levou à necessidade de criação de um Regulamento e Tabela de 
Taxas, Licenças e Preços, que reúna todas as taxas, preços e receitas 
do município, abrangendo as matérias das taxas e outras receitas 
urbanísticas.

Desta forma, tornou -se imprescindível proceder à alteração do Re-
gulamento Municipal da Urbanização e da Edificação.

Assim,
Nos termos e ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º 

do Decreto -Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, a Assembleia Municipal 
aprova o seguinte:

Artigo 1.º
Os artigos 1.º, 9.º, 31.º, n.º 3 do 37.º, 84.º, e 86.º do Regulamento 

Municipal da Urbanização e Edificação, passam a ter a seguinte re-
dacção:

«Artigo 1.º
[...]

Ao abrigo do disposto no artigo 241.º da Constituição da República 
Portuguesa, das alíneas a), e) e h) do n.º 2 do artigo 53.º e da alínea j) 
do n.º 1 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a 
redacção dada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, da lei Geral Tri-
butária, aprovada pelo Decreto  -Lei n.º 398/98, de 17 de Dezembro, do 
Código de Procedimento e de Processo Tributário, da Lei n.º 53 -E/2006, 
de 29 de Dezembro, da Lei n.º 2/2007, de 15 de Janeiro e do Decreto-
-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, alterado e republicado pela Lei 
n.º 60/2007, de 4 de Setembro (RJUE), é aprovado o presente Regula-
mento Municipal da Urbanização e Edificação (RMUE).

Artigo 9.º
[...]
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